
 1

CONCEPÇÕES E PRÁTICAS ESCOLARES DE LEITURA 
Renata A. Jatobá de Oliveira  

(mestranda – PPGE/UFPE – renata_jatoba@hotmail.com) 
Lívia Suassuna (docente – PPGE/UFPE – lsuassuna@ariano.nlink.com.br) 

 
1. Definição do objeto de pesquisa 

 
  Este estudo integra um outro, de maior alcance, que estamos desenvolvendo 
no Programa de Pós-graduação em Educação da UFPE (dissertação de mestrado), 
e tem como tema a leitura escolar. Nosso interesse por essa temática surgiu a partir 
de experiências vividas na Rede Municipal de Ensino do Recife. Os professores, 
frequentemente, se referem à dificuldade que os alunos têm de compreender o que 
lêem e ao seu baixo grau de motivação para realizar esse tipo de atividade na 
escola. Além das inquietações dos professores, temos os sistemas de avaliação de 
rede escolar, como o SAEB (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica), 
que também vêm mostrando desempenhos críticos dos alunos em termos de leitura. 
Dados do biênio 2001-2003 indicam que apenas 4,8% dos alunos no Brasil atingiram 
o nível de compreensão esperado para a turma na qual estão inseridos.  

Diante dessa realidade e acreditando, juntamente com Colomer e Camps 
(2002), que as concepções dos professores em torno da leitura têm relação com as 
práticas que eles desenvolvem no interior da escola, levantamos algumas questões 
de pesquisa: O que pensam os professores sobre a leitura e seus encaminhamentos 
na escola? De que forma eles vêm trabalhando no sentido de que o leitor, superando 
a leitura literal, consiga construir a significação do texto?  
 
 2. Objetivos 
 
 Traçamos, para esta pesquisa, quatro objetivos principais:  

a) conhecer e discutir concepções de professores em torno da leitura e de 
sua importância na escola; 

b) analisar os objetivos e formas de encaminhamento da leitura escolar; 
c) analisar como os gêneros textuais vêm sendo contemplados no trabalho 

pedagógico com a leitura; 
d) compreender e discutir o papel do professor enquanto mediador de 

situações escolares de leitura com vistas à formação do leitor crítico. 
 

3. Referencial teórico 
 

Ao tratarmos da formação do leitor na escola, é importante analisarmos quais 
são as concepções de linguagem, texto e leitura que caracterizam suas práticas. Os 
estudos no campo do ensino de língua materna nos mostram que, durante muito 
tempo, predominou a concepção de linguagem enquanto código/estrutura e a de 
texto enquanto uma justaposição de palavras e frases. Há mais ou menos três 
décadas, a linguagem passou a ser entendida como uma forma de interação situada 
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em contextos sócio-históricos específicos; o texto, por sua vez, é visto, 
independentemente de sua extensão, como uma unidade de sentido resultante de 
processos interativos entre os sujeitos da linguagem.  

Essas concepções distintas de linguagem e texto acabaram por definir, no 
interior da escola, dois modos também distintos de compreender a leitura e de 
ensinar a ler. Martins (1994) assim sintetiza essas concepções:  

1.  leitura como decodificação de signos lingüísticos, por meio do 
aprendizado por condicionamento estímulo-resposta, numa perspectiva behaviorista-
skinneriana; 

2. leitura como processo de compreensão abrangente, cuja dinâmica 
envolve componentes sensoriais, intelectuais, fisiológicos, neurológicos, tanto 
quanto culturais, econômicos e políticos, numa perspectiva cognitivo-sociológica. 
   Apoiado na primeira concepção, o ensino tradicional levava o aluno a fazer 
um trabalho de mera decodificação; era a leitura palavra por palavra, sem que o 
aprendiz soubesse situar o texto lido em um conjunto mais amplo de significados. A 
leitura, portanto, era considerada como decifração de um código e reportava a uma 
concepção mecânica da linguagem. Neste caso, acreditava-se que apenas o 
conhecimento lingüístico estrito seria suficiente para se realizar a leitura do texto e 
que este seria dotado de apenas um sentido, que seria reconhecido ou apreendido 
pelo leitor (ORLANDI, 1988). O aluno formado nesse contexto acaba por apresentar 
dificuldades no que diz respeito à compreensão dos diferentes significados que 
estão nas entrelinhas do texto, à extrapolação da sua linearidade.  
 Na segunda perspectiva, temos a leitura como atribuição de sentidos, a partir 
de uma concepção de linguagem como interação. Aguiar define a leitura como 
 

uma atividade de percepção e interpretação dos sinais gráficos que se 
sucedem de forma ordenada, guardando entre si relações de sentido. Ler, 
assim, não é apenas decifrar pensamentos, mas perceber sua associação 
lógica, o encadeamento dos pensamentos, as relações entre eles e, o que é 
mais importante, assimilar as idéias e as intenções do autor, relacionar o que 
foi apreendido com os conhecimentos anteriores sobre o assunto, tomando 
posições com espírito crítico, e utilizar os conteúdos ideativos adquiridos em 
novas situações (2004, p. 34).  

 
Orlandi (op. cit.) afirma que o sentido não está dado previamente no texto. 

Segundo sua perspectiva, o texto não é apenas produto, de forma que, na leitura, 
devemos observar o processo de sua produção (logo, de sua significação). De modo 
correspondente, o leitor não apreende o sentido que está no texto, fixado, mas 
atribui sentidos a ele. Para Orlandi, a leitura é produzida e nela deve-se procurar 
determinar o processo e as condições de produção do texto. Portanto se dizer que 
“a leitura é o momento crítico da constituição do texto, o momento privilegiado do 
processo de interação verbal, uma vez que é nele que se desencadeia o processo 
de significação.” (1988, pp. 37-38). 

Na perspectiva do processo de compreensão abrangente, ou seja, de 
extrapolação do sentido do texto, o aluno torna-se sujeito do ato de ler, como diz 
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Freire (2006). Esse sujeito, que mobiliza sentidos antes mesmo da leitura de 
palavras, é leitor dos fatos e acontecimentos sociais. A leitura favorece o 
entendimento do mundo; praticando-a, o leitor interpreta as diferentes práticas 
sociais. A visão de Freire(2005) da leitura de palavras enquanto leitura de mundo é 
coerente com a pedagogia dialógica e libertadora que ele defendia. Esta seria o 
oposto da educação bancária, em que existe apenas transferência ou depósito de 
conhecimento do professor para o aluno.  

Silva postula, concordando com Freire, que a leitura deve conduzir à 
interpretação da realidade e das ideologias. Sendo o ato de ler na escola marcado 
por procedimentos rotineiros, é necessária uma mudança radical no trabalho de 
leitura na escola. O autor coloca-nos, então, a seguinte questão: “Como desenvolver 
e aprimorar o potencial de leitura de mundo e da palavra que os alunos trazem para 
a escola?” (1999, p.52).  
  Frente a esse desafio, é válido afirmar que o professor tem um papel 
fundamental na formação do leitor proficiente.  Tendo isso em vista, Silva (ibid., 
p.50) defende que se chegue ao “estatuto da criticidade da leitura”. Esse estatuto só 
é atingindo pelo aluno quando existe uma organização de dinâmicas pedagógicas, 
em um processo de interação social desenvolvido pelo professor. O autor diz que 
essas interações devem permitir que os alunos trabalhem na escola com três 
movimentos de consciência da leitura: (1) constatar determinados significados; (2) 
cotejá-los, ou seja, refletir sobre eles e (3) transformar, ler para além das linhas e 
ampliar os referenciais de mundo.  

Ainda com relação ao papel do docente, Geraldi entende a leitura como uma 
forma de diálogo que, na escola, se dá entre aluno e texto; assim sendo, salienta 
que o professor não deve ser “mera testemunha” desse diálogo; a ele cabe um papel 
ativo, na medida em que pergunta, faz refletir, argumenta, escuta as leituras de seus 
alunos, “para com eles reaprender o seu eterno processo de ler” (1996, p. 126). As 
ações do professor podem favorecer a aprendizagem dos alunos, tanto em termos 
das formas e configurações textuais, quanto em termos de seus conteúdos, desde 
que nos debrucemos sobre os textos munidos de perguntas; a produção de sentido 
daí resultante é que levaria à construção de categorias e modos de compreensão da 
realidade vivida, ou seja, reorganizamos nossas experiências e visões de mundo a 
partir da  palavra que o outro nos traz nos textos que lemos.  

É nessa direção que se devem configurar as metodologias de trabalho com a 
leitura – a busca do texto se justifica pelas perguntas prévias que nos fazemos. 
Estas são diferentes das meras perguntas que fazemos por já termos lido, as 
“perguntas didáticas”, como denominadas por Geraldi (1995). A ida ao texto com 
perguntas prévias é que nos faz realizar a leitura como discurso, um “diálogo em 
sentido enfático de fala conjunta” (id., ibid., p. 170). 

Em vista do exposto, também cremos que ensinar a ler não é apenas ensinar 
estratégias ou habilidades lingüísticas. Conforme Kleiman (1998), a leitura é uma 
prática social que remete a outros textos e outras leituras, e que exige, portanto, a 
mobilização de todo um conjunto de valores, crenças e atitudes. Tal mobilização 
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requer a interação de diversos níveis de conhecimento – lingüístico-textual, 
sociocultural e enciclopédico. 

Em seguida à disseminação das teorias lingüísticas sobre a linguagem e o 
texto e seus modos de funcionamento (que já haviam contribuído para a ampliação 
do conceito de leitura), os estudos relativos ao ensino passaram a absorver as 
contribuições advindas dos gêneros textuais e do discurso. Se a Lingüística Textual 
já mostrara a importância da noção de tipo textual para a construção dos sentidos do 
texto, agora se trata de trazer para a escola os mais variados gêneros textuais, 
sabendo-se que são os gêneros que, na realidade, materializam os textos.   

Fazendo uma retrospectiva dos gêneros textuais e sua inserção na escola, 
podemos dizer que, a princípio, os textos eram cartilhados e sem a significância 
necessária para a criança. Isso porque a leitura, entendida como decifração de 
código, era treinada em seus aspectos mecânicos e grafofônicos. A noção de tipo 
textual foi bastante profícua, no sentido de diversificar os textos e as práticas de 
ensino de leitura, em relação a essa primeira abordagem, especialmente das 
cartilhas. No entanto, a clássica divisão dos textos em narração, descrição e 
dissertação, mais ligada à forma dos textos e bastante explorada na escola e no livro 
didático, era ainda insuficiente para dar conta da diversidade textual e das 
exigências do processo ensino-aprendizagem.   

Com o advento do conceito de “letramento” – termo utilizado por Kato (1993) 
e posteriormente por Soares (2005) –, a escola tem ampliada a sua função: é 
preciso não apenas ensinar a ler e escrever, mas inserir os alunos nas práticas 
sociais de leitura e escrita. De acordo com a segunda autora, tornar o aluno leitor 
competente na escola é diferente de apenas ensiná-lo a ler ou fazer com que ele se 
aproprie do sistema de escrita alfabético. Diz Soares: “alfabetizado é aquele 
indivíduo que sabe ler e escrever; já o indivíduo letrado (...) é não só aquele que 
sabe ler e escrever, mas aquele que usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a 
leitura e a escrita, responde adequadamente às demandas sociais de leitura e de 
escrita.” (2005, pp. 39-40).  

É inegável a importância da apropriação do sistema alfabético de escrita, mas 
a inserção social do leitor no mundo da escrita deve ter continuidade com 
intervenções didáticas seqüenciadas e pautadas nos diferentes gêneros discursivos, 
visando à formação do leitor crítico. Nesse sentido, os gêneros textuais aparecem 
como um material autêntico de leitura e escrita, e de ensino-aprendizagem dessas 
práticas. Mais ainda, trazem consigo a idéia dos processos enunciativos em que são 
produzidos, ultrapassando a abordagem predominantemente formal de tempos 
anteriores. Schneuwly e Dolz (2004) propõem que os professores desenvolvam 
seqüências didáticas com os gêneros na escola e defendem que o ensino da leitura 
e da escrita esteja condicionado à compreensão das características próprias de cada 
um, considerando também seus modos de circulação, estilo, conteúdo, suporte e 
domínio discursivo.  
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4. Metodologia 
 

A pesquisa foi realizada em uma escola da Rede Municipal de Ensino do 
Recife, pertencente à Região Político-administrativa (RPA) 3, a qual se caracteriza 
por ser a região mais populosa da cidade e ter no comércio sua atividade econômica 
principal. Escolhemos essa escola pelo fato de a mesma ter ficado entre as quatro 
melhores do referido município, de acordo com os resultados da ANRESC – 
Avaliação Nacional do Rendimento Escolar – 2005, empreendida pelo Ministério da 
Educação. Segundo essa mesma avaliação, no balanço nacional, a escola foi 
enquadrada na categoria média ou acima da média. 

A escola oferece ensino fundamental de 1a a 4a séries e é gerida por uma 
equipe que compreende um dirigente, um vice-dirigente, um assistente de direção e 
um coordenador pedagógico, que exercem seu trabalho de gestão com o apoio do 
Conselho Escolar. Os professores participam regularmente dos cursos de formação 
continuada oferecidos pela própria Secretaria de Educação e elaboram, 
conjuntamente, a partir da Proposta Curricular da Rede de Ensino, projetos 
pedagógicos próprios envolvendo temáticas diversas. Em média, há 33 alunos por 
sala de aula. A escola é quente, embora as salas sejam satisfatoriamente amplas e 
iluminadas. Todos os professores têm à sua disposição material didático 
diversificado, além de garantia de acesso a todos os documentos institucionais 
relativos à escola e ao sistema municipal de ensino.  

Coletamos dados junto a duas professoras – uma (aqui chamada Professora 
1 ou P1) já atua no ensino há dez anos e a outra (aqui chamada Professora 2 ou P2) 
é recém-chegada à escola. Ambas ensinam apenas em rede pública, em escolas de 
periferia, interagindo, nessa condição, com um alunado de classes socioeconômicas 
desfavorecidas e que apresenta diversos problemas sociais, relacionais e de 
aprendizagem. Em termos da formação, respectivamente, uma é graduada em 
Pedagogia e em Fonoaudiologia, além de ter feito curso de especialização na área 
de educação; a outra se encontra cursando a graduação, também em Pedagogia. 

Norteadas pelos objetivos apresentados no item 2, utilizamos dois 
procedimentos de coleta de dados: entrevistas semi-estruturadas e questionários. 
Tanto num quanto noutro, apresentamos questões que punham em relevo as 
concepções e representações das professoras em torno do que seja o ato de ler, 
bem como as formas de encaminhamento da leitura em sala de aula. 

Em termos de critérios de análise, procuramos verificar se as professoras 
tinham uma concepção restrita ou ampliada de leitura e como desenvolviam o seu 
trabalho; nesse segundo caso, observamos o que elas disseram sobre objetivos 
perseguidos, procedimentos didáticos, tipos de tarefas solicitadas, textos 
trabalhados, formas de motivação dos alunos e papel do professor enquanto 
mediador da leitura.  

 
 
 
5. Resultados e discussão 
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As professoras, inicialmente, apresentaram envolvimento com a temática 

levantada – leitura – e também chamaram a atenção para a complexidade da 
realidade em que atuam. Demonstraram, ainda, em suas falas, preocupação com a 
formação continuada dos profissionais da educação. Tanto a P1 quanto a P2 se 
reportaram a uma prática significativa de leitura na escola, levando-nos a crer que é 
dada grande importância a essa componente da prática escolar.  

A P1 deixou mais clara a sua concepção de leitura. Ela valoriza a interação, 
quando se refere aos diferentes diálogos que o leitor estabelece com o texto/autor, e 
também vê a leitura como construção de sentido. Vejamos o seu relato:  
 
A leitura é primordial para todos, é o processo de construir o significado de um texto mediante a 
relação entre ele e o leitor, a leitura se realiza a partir do diálogo do leitor com o objeto lido, seja 
escrito, sonoro, um gesto, uma imagem e até mesmo um acontecimento, não importa, o 
importante é que a leitura é um processo contínuo e quanto mais se pratica mais tem algo para 
ser descoberto. 

 
A P2 parece ainda conceber o processo de leitura como decifração de um 

código e não como um processo de construção de sentidos, apesar de ter se 
referido à importância do significado dentro desse processo: 
 
A leitura consiste em decodificar a língua escrita com significado e fazer uso em práticas sociais 
conforme as diversas situações. 

 
Com relação à identificação da leitura com a decodificação, Morais (2005) diz 

que, apesar de muitos compreenderem que a escrita alfabética é um sistema 
notacional e não um código, esse termo ainda é muito usado. Acreditamos que isso 
se deve à força e à tradição da concepção estruturalista de linguagem, segundo a 
qual a língua era entendida como instrumento de comunicação, código utilizado na 
representação da realidade. 

No que diz respeito aos objetivos da leitura na escola, particularmente no 2º 
ano do 2º ciclo (4ª série), que é o segmento escolhido para nosso estudo maior, 
pôde-se perceber uma diferença significativa entre as professoras. A P1 pretende 
que seus alunos compreendam e interpretem textos e façam inferências, revelando 
uma concepção mais ampla de leitura, voltada à compreensão; ela demonstrou 
preocupação com a construção do significado do texto lido e também se referiu à 
capacidade de fazer inferências como algo que a escola tem que desenvolver no 
aluno:  

 
[Eu procuro] formar leitores com habilidades para compreender informações precisas e gerais, 
interpretar o que lêem e fazer inferências. 

 
Já a P2 mostrou uma espécie de “alinhamento” com a escrita, na medida em 

que apontou, como finalidade principal de seu trabalho, o “escrever bem”: 
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[Meu objetivo] é fazer com que os alunos sejam capazes de produzir textos coerentes, coesos, 
adequados e ortograficamente corretos. 

 
Como se vê, a P2 não se refere propriamente à interação e a aspectos mais 

amplos da formação do leitor. Para ela, a origem de uma boa produção de texto está 
na prática de leitura. Não negamos a relação entre a leitura e a     escrita, nem os 
possíveis benefícios que a primeira pode trazer para a segunda, mas, conforme a 
concepção que adotamos, a leitura é, antes de mais nada, atribuição de sentido ao 
dizer de um interlocutor, uma prática discursiva que tem uma dimensão social e 
ideológica.  

Quanto ao desenvolvimento das aulas, a P2 descreve uma rotina de leitura já 
consagrada: primeiramente, faz uma leitura silenciosa e, depois, uma leitura coletiva. 
Fora esse dado, ela não detalhou mais os encaminhamentos dados à leitura dentro 
de sala de aula. Ainda assim, notamos que a P2 utiliza o momento da releitura do 
texto para o que chamou de “ampliação dos significados atribuídos na leitura 
individual”. Veja-se abaixo a sua fala: 
 
Oriento os alunos a fazer uma leitura individual para estabelecer um primeiro contato com o 
texto. Depois peço para que cada um releia em voz alta para ampliar os significados atribuídos 
na leitura individual, depois eu mesma leio o texto para eles. 

  
A P1, por sua vez, revelou que, no desenvolvimento de sua prática 

pedagógica, procura ensinar o aluno a ativar e controlar diferentes estratégias para 
construir sua própria compreensão. Esse aspecto é importante, pois, conforme 
Colomer e Camps (2002, p.82), as atividades que o professor desenvolve na sua 
prática podem ajudar os alunos a “ajustar” sua compreensão, tornando-os leitores 
mais reflexivos. Também Solé (1998) salienta a validade das estratégias para a 
formação de leitores autônomos. 
 
Inicio com as previsões e hipóteses sobre o que vão ler, em seguida, faço leitura silenciosa, oral 
e coletiva. Peço que cada aluno descreva para os colegas o que leu, para verificar a 
compreensão e levo também os alunos a fazer inferências e perceber a intertextualidade.  

 
Ainda se referindo aos procedimentos adotados nas aulas, a P1 se reportou à 

compreensão e novamente ressaltou o uso de estratégias de leitura. Observemos 
abaixo mais um trecho do seu depoimento:  
 
[Eu procuro] discutir as expectativas e previsões dos alunos em relação ao texto; solicito a 
formulação de hipóteses a respeito do conteúdo do texto e faço um levantamento de 
conhecimentos prévios necessários à compreensão; eu também faço discussão de atitudes em 
relação ao tema, confronto entre o que o aluno imaginou e o que diz o texto; levo o aluno a 
consultar o dicionário, quando necessário e a reler o trecho de maior dificuldade para ele; eu 
procuro formular questões de compreensão de leitura que desenvolvam essas habilidades.  

  
Quando indagamos as professoras sobre procedimentos metodológicos que 

possam estimular os alunos a realizarem a leitura, constatamos que tanto a P1 
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quanto a P2 procuram diversificar as atividades e contemplar os interesses dos 
alunos:  
 
Eu procuro trazer para leitura notícias sobre determinados assuntos que eles comentam, pois 
isso desperta o interesse, motivando-os a lerem (P1).  

  
Trabalho com linguagem não-verbal (ilustrações); peço para que eles recortem de jornais ou 
revistas a notícia que acharam mais interessante e tragam para a sala de aula e leiam para 
seus colegas; faço leitura de livro didático e também pesquisas (P2). 

 
Indagadas sobre os gêneros textuais, ambas as professoras disseram 

trabalhar com eles em sala de aula, embora não tenham se aprofundado no que diz 
respeito aos objetivos ou aos procedimentos utilizados. A P2 disse trabalhar com os 
seguintes gêneros: poema, reportagem, anúncio, aviso, biografia, notícia, cartaz, 
carta, história em quadrinhos, receita, instrução e conto. Na fala da P1, observamos 
adicionalmente uma preocupação com a caracterização e a comparação de 
diferentes gêneros: 
 
 
Por exemplo, enquanto num poema trabalhamos o jogo das palavras, o ritmo, a sonoridade, 
etc., na propaganda, trabalhamos  a linguagem apelativa. 

 
Quando perguntamos sobre o trabalho com o jornal na sala de aula, as 

professoras demonstraram valorizá-lo enquanto um material didático, mas só a P1 
teceu comentários mais específicos, salientando a função informativa e a 
necessidade de ativar estratégias próprias de leitura dos gêneros textuais presentes 
nesse suporte:  
 
... para a formação de leitores competentes, é fundamental o trabalho com diversidade textual. 
... quando trabalho com jornal estou trabalhando um texto informativo e procuro mostrar ao 
aluno como e para que se lê uma notícia de jornal.

 
6. Considerações finais 

 
Dos dados analisados acima se pode concluir que as concepções e práticas 

das professoras estão, em maior ou menor grau, de acordo com as tendências 
atuais do ensino de língua portuguesa. Na escola investigada, a leitura é tomada em 
sentido amplo e a prática pedagógica contempla o desenvolvimento de diferentes 
estratégias de leitura, os gêneros textuais e suas configurações, atividades 
diferenciadas em que se  procura atender aos interesses e motivações dos alunos, 
entre outros aspectos. Possivelmente, esse trabalho com leitura explique o fato de a 
escola ter ficado bem posicionada em relação ao conjunto da Rede Municipal de 
Ensino do Recife.  

Possivelmente, também, os cursos de formação continuada (valorizados por 
ambas as professoras na entrevista) estejam contribuindo para que as mesmas se 
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apropriem continuamente de teorias sobre o ensino-aprendizagem da leitura e, com 
base nelas, reflitam sobre sua prática e a reconstruam. A P1 disse participar 
regularmente dos cursos oferecidos, nos quais pensa sobre seu trabalho e atualiza 
seu conhecimento. No caso da P2, que ainda não é graduada, ela afirmou dialogar e 
estabelecer trocas com as “colegas mais antigas”. 

De outra parte, analisando as respostas das duas professoras como um todo, 
constatamos que nenhuma delas fez alusão explícita ao desenvolvimento do senso 
crítico do aluno ou ao seu poder de argumentação; a maioria dos gêneros 
mencionados no trabalho com leitura são da ordem do narrar, do relatar e do 
descrever ações.  
 Pode-se atribuir esse fato à idéia consagrada de que os textos 
argumentativos, devido à sua complexidade, só devem ser trabalhados nas séries 
finais do ensino fundamental. Contudo, pesquisas recentes vêm demonstrando que 
a crianças já se utilizam de diferentes estratégias de argumentação, tanto na fala, 
quanto na escrita. Leal e Morais (2006), por exemplo, afirmam que as crianças 
conseguem expor seu ponto de vista em produções textuais escritas; o mesmo 
estudo mostra que crianças de 3 e 4 anos já conseguem expor oralmente suas 
opiniões, quando motivadas a convencer alguém de alguma coisa.   

Ao nosso ver, a discussão oral de textos, entre outras, é uma atividade 
bastante significativa para desenvolver a capacidade de argumentação dos alunos e 
torná-los leitores críticos, especialmente no caso de textos jornalísticos tipicamente 
argumentativos, como a reportagem, a carta do leitor e o artigo de opinião. Mas não 
encontramos, nos relatos das professoras, alusões nem a essa nem a outras 
metodologias que permitam ao aluno se colocar frente aos temas dos textos lidos, 
confrontar pontos de vista ou mesmo relacionar os sentidos construídos na leitura 
com suas experiências e visões de mundo. 

Outro aspecto a observar é que as professoras não aludiram, em suas 
respostas, ao papel que desempenham como mediadoras da leitura. Do mesmo 
modo, não descreveram as práticas que desenvolvem no sentido de, como leitoras 
mais experientes, provocar os “desacordos intelectuais”, os confrontos de opiniões e 
visões de mundo que advêm da leitura. Se, como no caso da P1, há uma 
consciência das interações estabelecidas entre o leitor e o autor/texto, o mesmo não 
acontece quando se trata das interações entre alunos e entre estes e a professora.  
  Talvez se possa explicar esse fato também em função de uma tradição – o 
professor é comumente visto como alguém que “didatiza” a leitura, escolhe os 
textos, passa tarefas e exercícios, avalia a compreensão do aluno, mas não como 
um sujeito de discurso, que, juntamente com os alunos (também sujeitos de 
discurso), estabelece relações entre textos, coloca desafios à compreensão do 
aluno, promove a comparação entre as várias leituras de um mesmo texto, enfim, 
agencia sentidos para a interpretação do mundo (Geraldi, 1995; Suassuna, 1995).  

Um possível desdobramento desta pesquisa seria uma nova situação de 
entrevista e questionário em que os dois aspectos salientados – o senso crítico do 
aluno e o papel do professor – fossem explicitamente colocados nas perguntas e 
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debatidos pelas professoras. É nosso objetivo concretizar mais essa etapa da 
investigação. 
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